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Processo Licitatório nº 037/2023 Pregão Eletrônico nº 015/2023- SRP 

Tipo: Menor Preço Regime Execução: Por Item 

Órgão Solicitante: Ente e Fundos Municipais 

 

E D I T A L   

 

1. DO PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE BREJÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Melquíades Bernardes, 01 - Centro, 
Brejão/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.131.076/0001-00, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 11.230.311/0001-63, o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
14.628.090/0001-74, o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001-30, do Estado 
de Pernambuco, com endereço na sede do Município, os ordenadores de despesas no uso de suas prerrogativas legais, autoriza a 
Pregoeira, designada pela Portaria nº 002/2023, 02/01/2023, que torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto, nas descrições 
e as exigências estabelecidas neste Edital, e no Termo de Referência. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Decreto Municipal nº 031, de 05 de dezembro de 2017, no que couber, bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementares nº 128, de 19 de dezembro de 2008, nº 147, de 07 de agosto 
de 2014, e suas alterações, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, e no Termo de Referência. 
 

3. DA REAZALIÇÃO DO PREGÃO 

3.1. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços acontecerá, conforme abaixo 
especificado: 

 

Local da Sessão Pública: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br  

Início do Recebimento das Propostas: Dia: 31/08/2023 às 10h. 

Encerramento de Recebimento das Propostas: Dia: 11/09/2023 às 08h00min. 

Abertura e Julgamento das Propostas: Dia: 11/09/2023 às 08h01min. 

Início da Sessão de Disputa de Preços - Lances: Dia: 1109/2023 às 10h. 

Tempo de Duração da Fase Iminente de Lances/Disputa 05 (cinco) minutos  

Tempo de Referência: Horário Oficial de Brasília (DF) 

Local para Retirada do Edital e Seus Anexos: O Edital completo está disponível para consulta e cópia na internet no endereço: 
www.bnc.org.br ou http://www.brejao.pe.gov.br/. 

 
OBS: Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - (42) 
3026-4550 ou WhatsApp: (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo E-mail: contato@bnc.org.br.  
 

4. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
4.1. O(s) Licitante(s) deverão observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a abertura das 
propostas, atentando, também, para o início da disputa. 
4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso de Licitação e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, 
o horário de Brasília – DF, e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 
4.3. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o Licitante poderá formular consulta através do próprio sistema no 
campo “mensagens”, ou pelo e-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com, as consultas serão respondidas diretamente no sítio: 
www.bnc.org.br, no campo “mensagens”, no link correspondente a este Edital. 
4.4. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET, utilizando-
se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do Certame. 
4.5. Os trabalhos serão conduzidos por Servidor Público designados através de ato interno, denominada PREGOEIRA, mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC”, constante da página eletrônica da Bolsa 
Nacional de Compras, coordenadora do sistema. 
 

5. DO AVISO AOS LICITANTES 
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5.1. Recomendamos aos licitantes que deverão ler atentamente às condições/exigências expressas neste Edital e seus anexos, 
antes de elaborar sua(s) proposta(s), objetivando uma perfeita participação no certame. A participação nesta licitação significa pleno 
conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura e análise, alegação de desconhecimento de seu(s) item(ns) ou 
Reclamação quanto ao seu conteúdo. 
5.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
5.3. Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no www.bnc.org.br e as constantes deste 
Edital e de seus anexos, prevalecerão as últimas. 
5.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - 
(42) 3026-4550 ou WhatsApp: (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  
 

6. DO OBJETO 
6.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços por item, consignado 
em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para em prestação de 
serviços de locação de estrutura para atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo. 
6.2. DO VALOR MÁXIMO 
6.2.1. A licitação será dividida em itens (Lotes I e II), com seu julgamento por item conforme tabela abaixo e a constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens de cada Lote for de seu interesse. 
6.2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto. 
6.2.3.  

LOTE I - EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI 

ESTRUTURA PARA EVENTOS 

Item Descrições/ Especificações Quant. 
UND de 
Medida 

R$ 
médio 

R$ total 

01 
Disciplinadores 

metálicos em ferro 
galvanizado 

DISCIPLINADORES METÁLICOS EM FERRO 
GALVANIZADO com dimensões de 2mt de comprimento 
por 1,10 mt de altura, incluindo mão de obra de montagem 
e desmontagem. 

600 Metros 31,36 18.816,00 

02 
Fechamento metálicos 
em ferro galvanizado  

FECHAMENTO METÁLICOS em ferro galvanizado e 
ficha com dimensões de 2mt de comprimento por 10 mt 
de altura, incluindo mão de obra de montagem e 
desmontagem. 

300 Metros 34,22 10.266,00 

03 BANHEIROS QUÍMICOS 
BANHEIROS QUÍMICOS, confeccionados em fibra com 
indicação de Masculino e Feminino com limpeza diária 
através de caminhão de Sucção. 

200 
 

Diárias 263,81 52.762,00 

04 PÓRTICOS 

PÓRTICOS - Pórtico em estrutura metálica de box truss 
de alumínio medindo 10,00m de largura por 5,00m de 
altura com 1,50 de testeira e laterais estrutura metálica de 
box truss de alumínio P30. Incluindo mão de obra de 
montagem e desmontagem. 

15 Diárias 1.672,53 25.087,95 

05 CAMARIM 

CAMARIM em estrutura de TS medindo 4,00mx4,00m. 
Com ar-condicionado e iluminação para todos os 
ambientes, piso com carpete e cobertura, bem como, 
inclusão de extintores em número compatível com o palco 
a ser locado. Devido aterramento. Incluindo mão de obra 
de montagem e desmontagem. 

10 Diárias 2.014,65 20.146,50 

06 1 (UM) PALCO MÉDIO 

1 (UM) PALCO MÉDIO em alumínio ou em metal em ferro 
galvanizado com dimensões mínimas de 09,00 (nove) 
metros de largura (frente) por 09,00 (nove) metros de 
comprimento, 6,0 (seis) metros do piso ao teto e 2,00 
(dois) metros do solo ao piso. Confeccionado em 
alumínio; 01 (uma) escada; cobertura do teto em lona KP 
1000 na cor Branca ou Preta; cabos de aço e travamentos 
laterais; 1 (uma) área de serviço medindo 2,20m x 6,40m 
x 3,80m. 01 (um) camarim em estrutura de TS medindo 
4,00mx4,00m. Com ar-condicionado e iluminação para 
todos os ambientes, , piso com carpete e cobertura, bem 
como, inclusão de extintores em número compatível com 

08 Diárias 5.352,19 42.817,52 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20230831121138.pdf

assinado por: idU
ser 56                     

mailto:licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com
http://www.bnc.org.br/


  

 
 
 
 
 
 
 
 

Fls. 3 de 44 
 

                                                                   E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com  

 

o palco a ser locado. Devido aterramento. Incluindo mão 
de obra de montagem e desmontagem 

07 1 (UM) PALCO GRANDE 

1 (UM) PALCO GRANDE em alumínio ou em metal em 
ferro galvanizado com dimensões mínimas de 12,00 
(doze) metros de largura (frente) por 12,00 (doze) metros 
de comprimento, 6,0 (seis) metros do piso ao teto e 2,00 
(dois) metros do solo ao piso. Confeccionado em 
alumínio; 01 (uma) escada; cobertura do teto em lona KP 
1000 na cor Branca ou Preta; cabos de aço e travamentos 
laterais; 1 (uma) área de serviço medindo 2,20m x 6,40m 
x 3,80m. 01 passarela com dimensões 2,20x8,80m, 02 
(dois) camarins em estrutura de TS medindo 
4,00mx4,00m. Com ar-condicionado e iluminação para 
todos os ambientes, piso com carpete e cobertura, bem 
como, inclusão de extintores em número compatível com 
o palco a ser locado. Devido aterramento. Incluindo mão 
de obra de montagem e desmontagem. 

07 Diárias 7676,10 53.732,70 

08 

Equipamento de 
Sonorização PEQUENO 

PORTE: 
PERIFERICO - P.A 

EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO PEQUENO 
PORTE: 
PERIFERICO - P.A 
* mesa digital 16 canais (mixer); processador digital 3 vias 
stereo; 
p.a – line array (la) 
* 04 subgraves com 2 alto-falantes de 18”/800rms (cada); 
08 caixas 208 ti com 2 alto-falantes de 08”/ 800rms + 1 ti 
(cada); 02 amplificadores com 6400 watts rms (grave); 02 
amplificadores com 5000 watts rms (medio grave); 02 
amplificadores com 1500 watts rms (agudos); 
periférico-monitor 
• 01 amplificador de fones de ouvido com 4 canais;04 
fones de ouvido para monitor (ponto). 
02 monitores sm400 para voz 900 watts rms 
microfones 
• 01 kits de 7 microfones completo para bateria, 05 
microfones com cabo para voz e outras aplicações, 05 
microfones com cabo para instrumentos/percurssão; 01 
microfones sem fio com alcance de 30 metros para voz, 
08 pedestrais 
incluindo mão de obra de montagem, desmontagem, 
manutenção e operacionalização 

20 Diárias 2.679,35 53.587,00 

09 
Equipamento de 

Sonorização MÉDIO 
PORTE: 

EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO MÉDIO PORTE: 
PERIFERICO - P.A 
* Mesa digital 32 canais (mixer); processador digital 3 vias 
stereo; gravador/player CD/DVD; 
P.A – line array (la) 
* 08 subgraves com 2 alto-falantes de 18”/800rms (cada); 
16 caixas 210 ti com 2 alto-falantes de 10”/ 800rms + 2 ti 
(cada); 04 amplificadores com 6400 watts rms (grave); 04 
amplificadores com 5000 watts rms (medio grave); 02 
amplificadores com 1500 watts rms (agudos); multicabo 
de 48 vias com 60 metros de extensão; 01 regulador de 
voltagem de 7000 watts (110 v); 01 regulador de voltagem 
de 7000 watts (220 v); 
periférico-monitor 
• 01 mesa digital 32 canais; 16 vias de monitor. 
processador digital stereo;01 amplificador de fones de 
ouvido com 08 canais; 08 fones de ouvido para monitor 
(ponto). 
side-fill 
• 04 caixas de subgrave 1200 watts rms; 04 caixas kf 3-
way; 01 amplificador 4000 watts rms (graves); 02 
amplificadores 2000 watts rms (3way); 02 amplificadores 
de 1000 watts rms; caixa sub para bateria (retorno) 500 
rms; 04 monitores sm400 para voz 900 watts rms; 02 
praticáveis 

10 Diárias 4.492,21 44.922,10 
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back line 
• bateria acústica reduzida com 3 tons, amplificador para 
baixo com 550 watts rms, 01 amplificador para guitarra 
com 120 watts rms; 
microfones 
• 01 kits de 7 microfones completo para bateria, 25 
microfones com cabo para voz e outras aplicações, 10 
microfones com cabo para instrumentos/percurssão; 01 
microfones sem fio com alcance de 100 metros para voz, 
10 pedestrais e 12 canhões par 64 focos variados em 2 
varas de acl. 
Incluindo mão de obra de montagem, desmontagem, 
manutenção e operacionalização. 

10 

Equipamento de 
Sonorização GRANDE 
PORTE: PERIFERICO - 

P.A 

Equipamento de Sonorização GRANDE PORTE: 
PERIFERICO - P.A 
* Mesa digital 48 canais (mixer); processador digital 3 vias 
stereo; gravador/player cd/dvd; 
p.a – line array (la) 
* 24 subgraves com 2 alto-falantes de 18”/800rms (cada); 
32 caixas 210 ti com 2 alto-falantes de 10”/ 800rms + 2 ti 
(cada); 04 amplificadores com 6400 watts rms (grave); 04 
amplificadores com 5000 watts rms (medio grave); 02 
amplificadores com 1500 watts rms (agudos); multicabo 
de 56 vias com 60 metros de extensão; 01 regulador de 
voltagem de 7000 watts (110 v); 01 regulador de voltagem 
de 7000 watts (220 v); 
periférico-monitor 
• 01 mesa digital 48 canais; 24 vias de monitor. 
processador digital stereo; 01 amplificador de fones de 
ouvido com 4 canais; 01 amplificador de fones de ouvido 
com 08 canais; 12 fones de ouvido para monitor (ponto). 
side-fill • 04 caixas de subgrave 1200 watts rms; 04 caixas 
kf 3-way; 01 amplificador 4000 watts rms (graves); 02 
amplificadores 2000 watts rms (3way); 02 amplificadores 
de 1000 watts rms; caixa sub para bateria (retorno) 500 
rms; 12 monitores sm400 para voz 900 watts rms; 12 
praticáveis 
back line 
• bateria acústica reduzida com 3 tons, amplificador para 
baixo com 550 watts rms, 2 amplificadores valvulados 
para guitarra com 120 watts rms; 
microfones 
• 2 kits de 7 microfones completo para bateria, 25 
microfones com cabo para voz e outras aplicações, 10 
microfones com cabo para instrumentos/percurssão; 4 
microfones sem fio com alcance de 100 metros para voz, 
40 pedestrais. 
•com torre de delay 
12Incluindo mão de obra de montagem, desmontagem, 
manutenção e operacionalização. 

07 Diárias 9.098,97 63.692,79 

11 
SISTEMA DE 

ILUMINAÇÃO MÉDIO 
PORTE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO MÉDIO PORTE - Sistema 
de iluminação composto por 01 console digital de 
iluminação com 04 universos, 16 muving head bean 200 
9r, 16 par led de 18 watts, 10 strobe RGB+W, 06 ribaltas 
P5, 04 mini brute de 04 lâmpadas, 01 canhão seguidor, 
08 cob outdoor com sistema main power devidamente 
aterrado e com uma estrutura de box truss com 
dimensões de 6,00m de largura, 6,00m de profundidade e 
5,00m de altura com 02 passadas para sustentação de 
toda a iluminação. Incluindo mão de obra de montagem, 
desmontagem, manutenção e operacionalização. 

08 Diárias 5.103,33 40.826,64 

12 
SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO 

DE GRANDE PORTE 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE- 
Sistema de iluminação composto por 01 console digital 
de iluminação com 06 universos, 32 muving head bean 
200 9r, 32 par led de 18 watts, 16 strobe RGB+W, 12 

07 Diárias 6.471,53 45.300,71 
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ribaltas P5, 08 mini brute de 04 lâmpadas, 01 canhão 
seguidor, 08 cob outdoor com sistema main power 
devidamente aterrado e com uma estrutura de box truss 
com dimensões de 8,00m de largura, 7,00m de 
profundidade e 5,00m de altura com 02 passadas para 
sustentação de toda a iluminação. Incluindo mão de obra 
de montagem, desmontagem, manutenção e 
operacionalização. 

13 
SISTEMA DE PAINEL DE 

LED 
INDOOR 

SISTEMA DE PAINEL DE LED INDOOR - Painel de led 
para o palco com placas de alta definição em modelo 
indoor P5 com dimensões de 6,00m de largura e 4,00m 
de altura. Incluindo mão de obra de montagem, 
desmontagem, manutenção e operacionalização. 

15 Diárias 3.715,49 55.732,35 

LOTE II - CONCORRÊNCIA AMPLA 

Estrutura Para Eventos 

Item Descrições/ Especificações Quant. UND de Medida R$ médio R$ total 

14 CARRO DE SOM 

CARRO DE SOM - Locação de som móvel (carro de som) 
composto de 16 auto falantes de 15”, 16 auto falantes de 12”, 
16 TI de 100 watts, 25 mil watts de potência, mesa de som, 
processador de 03 vias estéreo, 01 aparelho reprodutor de 
áudio e microfone sem fio, com operador. 

200 Diárias 551,64 110.328,00 

15 
TOLDOS modelo chapéu 

de bruxa 

TOLDOS modelo chapéu de bruxa com dimensões mínimas 
de 5,0x5,0m, altura de 2,0m em estrutura de ferro galvanizado 
e cobertura em lona na cor branca. Incluindo mão de obra de 
montagem e desmontagem. 

400 Diárias 458,46 183.384,00 

16 COBERTURA/PAVILHÃO 

COBERTURA/PAVILHÃO – Em estrutura de box Truss (grid 
de alumínio), Q30, modelo duas Águas com dimensões 
mínimas de 14x40m, altura de 5,0m e cobertura em lona na 
cor branca, com travamentos e cabos de aço fixados ao chão. 
Incluindo mão de obra de montagem e desmontagem. 

10 Diárias 20.674,00 206.740,00 

17 
GRUPO GERADOR: 01 

(UM) GERADOR DE 
ENERGIA SILENCIADO 

GRUPO GERADOR: 01 (UM) GERADOR DE ENERGIA 
SILENCIADO com potência mínima de 180 KVA, (incluindo 
equipe técnica para execução e manutenção de instalações 
elétricas, realização e desmontagem, bem como testes de 
equipamentos e uso geral, combustível, transporte, insumos 
diversos, encargos e todos os demais custos operacionais). 

30 Diárias 2.790,68 83.720,40 

18 
SISTEMA DE PAINEL DE 

LED OUTDOOR 

SISTEMA DE PAINEL DE LED OUTDOOR - Painel de led 
para transmissão e outras aplicações com placas de alta 
definição em modelo outdoor P3.9 com dimensões de 4,00m 
de largura e 3,00m de altura com 02 cinegrafistas para 
transmissão instantânea. Incluindo mão de obra de 
montagem, desmontagem, manutenção e operacionalização. 

20 Diárias 5.193,55 103.871,00 

Valor Total – R$: 1.215.733,66 (Um milhão duzentos e quinze mil reais setecentos e trinta e três reais e sessenta e seis centavos) 

 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação serão custeadas com os recursos constantes nas 
dotações orçamentárias à conta dos recursos consignados nos respectivos orçamentos do Ente e Órgãos/Unidades da  
Administração Direta e Indireta, constante na Ata de Registro de Preços, e do Contrato a cargo do Ente e Unidade Administrativa da 
Contratante, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas.  
7.2. Serão custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo especificada, consignada no Orçamento 
Municipal do exercício corrente do Ente e dos Órgãos/Unidades da Administração Direta e Indireta. 
 

13.392.1301.2084.0000 FESTIVIDADES TRADICIONAIS E FOLCLORICAS 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

10122.1002.2090.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA E QUALIFICAÇÃO DO SUS 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

08.122.0801.2206.0000 FMAS – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNC. SOCIAL 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

12.361.2027.00000 SEC. EDUC. MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

8. DO REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. Adjudicada e Homologada a licitação será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional de 
fornecimento, onde constarão os preços a serem praticados, com características de compromisso da licitante vencedora, se 
convocadas, vierem celebrar contrato para prestação de serviços de locação, nas condições definidas neste edital e seus anexos e, 
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se for o caso, com as demais classificadas que aceitarem prestarem os serviços pelo preço do primeiro menor preço, obedecido à 
ordem de classificação e os quantitativos propostos. 
8.2. A licitação, respeitada a ordem de classificação, serão convocados os licitantes vencedores, dentro do prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da data do recebimento da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 
8.3. O prazo acima citado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela 
fornecedora convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Pregoeira. 
8.4. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas Detentoras da Ata de Registro de Preços, após registro em 
Ata. 
8.5. Caso a licitante primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem 
prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a Pregoeira convocará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido 
o preço da primeira classificada na licitação. 
8.6. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 
8.7. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
8.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
8.9. As demais regras referentes ao(s) órgão(s) gerenciador(es) e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam 
da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

9. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
9.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
a) Abrir, conduzir a Sessão Pública e acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 
b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e aos anexos, além de poder requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
c) Verificar a conformidade da proposta e sua aceitabilidade em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 
e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
f) Verificar e julgar as condições do proponente classificado em primeiro lugar; 
g) Sanear erros e falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
h) Declarar o vencedor; 
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão; 
j) Elaborar a ata da sessão 
k) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
l) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação; 
9.2. A Pregoeira poderá solicitar manifestação técnica da Procuradora ou Assessoria Jurídica ou de outros setores do Órgão ou da 
Entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
 

10. DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO ELETRÔNICO ATRAVÉS DA BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS - BNC 

10.1. O licitante - pessoa jurídica, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente o SEU CREDENCIAMENTO 
perante o “Sistema de Bolsa Nacional de Compras – BNC” junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, mediante atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão informar-se a 
respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
10.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
10.2.1. O(s) participante(s) - pessoas jurídicas, que desejar operar por intermédio de empresa associada à Bolsa Nacional de 
Compras – BNC - deverão nomear, através do Instrumento particular ou pública de mandato com firma reconhecida, outorgando-
lhe poderes específicos para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  
10.2.2. O(s) participante(s) no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de operador (empresas 
associadas) credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, 
em campo próprio do sistema Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.  
10.2.3. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de 
itens específicos mediante solicitação da Pregoeira no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante 
do certame não deve ser identificada”. Decreto nº 10.024/2019, art. 30, Parágrafo 5º. 
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10.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao “Sistema de Bolsa Nacional 
de Compras – BNC” junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no Edital para 
o Recebimento das Propostas.  
10.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e 
a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
10.5. O uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao Pregão é de sua 
responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao Órgão Promotor da Licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
10.6. A perda da chave de identificação e a senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Bolsa Nacional 
de Compras – BNC, para imediato bloqueio de acesso, contato item 5.4 ou item 10.12. 
10.7. O licitante será responsável exclusiva e formalmente por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, pelo encaminhamento de Proposta de Preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, o que ocorrerá 
mediante prévio uso da chave de identificação e a senha (Privativa) de acesso pelo licitante (operador) ao Pregão, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. A chave de identificação e a senha (Privativa) dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional 
de Compras.  
10.8. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante e após a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
10.9. Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexão, erros de autenticação ou bloqueio de acesso, não 
caberá ao Órgão Promotor da licitação a responsabilidade sobre a prestação de suporte ou por eventuais perdas decorrentes de 
negócios diante da impossibilidade de acesso. 
10.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa Nacional de Compras 
- BNC, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os  
10.11. Planos de Adesão, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 
regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 
10.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no Sistema Operacional poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR - 
(42) 3026-4550 ou WhatsApp: (42) 3026-4550 ou através da Bolsa Nacional de Compras pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  
 

11. DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO  
11.1. Poderão participar deste Pregão: 
11.1.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido, desde que previamente cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras 
– BNC. 
11.1.2. As participações da pessoa jurídica interessada deverão ser ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, 
conforme disposto nos respectivos atos constitutivos/contratos sociais, inclusive quanto a documentação, regularmente estabelecidos 
no País, que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos.  
11.2. A participação nesta licitação significa: 
11.2.1. Que a empresa e as pessoas (operador do sistema) que a representam leram este edital e seus anexos e conhecem e 
concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
11.2.2. Conhecem a legislação desta modalidade de licitação Pregão, sua forma Eletrônica, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
11.2.3. Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do Pregão em sua forma Eletrônica; 
11.2.4. Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens, das condições de 
fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente todo o edital, e demais documentos anexos. 
11.3. Não será admitida nesta licitação a participação de: 
11.3.1. Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
11.3.2. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  
11.3.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de 
infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998.  
11.3.4. Quaisquer empresas, e/ou pessoas física, cujos dirigentes, sócios, responsáveis técnicos, ou qualquer um dos mesmos 
tenha(m) sido diretor(es), empregado(s), servidor(es) da Administração Direta e Indireta deste Município, nos 30 (trinta) dias anteriores 
ao aviso deste Edital;  
11.3.5. Se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação.  
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11.3.6. Cooperativas, Associações qualquer que seja a sua forma de constituição, sendo vedada também a firma cujo dirigente 
majoritário participe como acionista de outra empresa do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.  
11.3.7. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não com OS (organizações sociais) ou OSCIP (organizações da 
sociedade civil de interesse público), e outras entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da 
presente licitação.  
11.3.8. Com falência, concordata, concurso de credores, insolvência ou recuperação judicial, judicialmente decretada, ou em 
processo de recuperação extrajudicial, em dissolução ou em liquidação.  
11.3.9. Empresas que, por qualquer motivo, tenha sido declarada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal.  
11.3.10. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas em forma de consórcios ou grupo de empresas, 
controladoras, controladas, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo representante.  
11.3.11. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos descentralizados. 
11.3.12. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 
administrativa ou judicialmente. 
 

12. DO REGIME DIFERENCIADO PARA EMPRESAS ME OU EPP OU MEI E EQUIPARADAS REGIONAIS 

12.1. Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014) 
e alterações posteriores. 
12.1.1. Em cumprimento ao que estabelece o art. 48, inciso I das Leis Complementares nºs: 123/2006 e 147/2014 a presente 
licitação destina-se LOTE I EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempreendedores Individuais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte do ramo pertinente ao objeto do presente edital que preencherem os requisitos exigidos na 
habilitação, qualificadas como tais nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que atendam a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante neste Edital e seus anexos. 
12.1.2. A participação nos itens do Lote II participação ampla para todas as empresas, inclusive à Microempreendedores 
Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.  As licitantes que não se enquadra na definição legal reservada 
a essas categorias (MEI, ME ou EPP), sua participação no lote I exclusivo configura fraude ao certame, sujeitando a mesma 
à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
12.2. A licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá declarar 
que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
12.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Edital, sem prejuízo as demais penalidades previstas em Lei. 
12.4. Na presente licitação haverá preferência para empresa(s) localizada(s) no âmbito Regional conforme a preferência para ME, 
EPP, MEI e Equiparadas, tem fulcro Constitucional, nos artigos 170 e 179. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e MEI, participando em seus artigos 42 a 49, os 
benefícios para a ME/EPP em licitações.  

12.5. Quanto a delimitação geográfica para que as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 
Microempreendedores Individuais ou Equiparadas, sejam enquadradas como Locais: deverão estar localizadas nos 
limites geográficos do Munícipio e quando Regional: deverão estar nos limites geográficos dos Municípios 
circunvizinhos, qual seja, no raio de 150 (cento e cinquenta) quilômetros da sede da promotora da licitação, conforme 
previsão estatuída no Decreto Municipal nº 031/2017. 
12.6. Justifica-se que nos termos das Leis Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, com o objetivo de incentivar o 
desenvolvimento sustentável, bem como a promoção da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame 
de empresas enquadradas como Microempresas, empresas de Pequenas Empresas, Microempreendedores e 
Equiparadas sediadas Regional, aplicando-se para tanto os ensinamentos contidos no Decreto Federal nº 8.538/2015 e 
Decreto Municipal nº 031/2017. 
12.7. O principal objetivo de uma licitação é obter a proposta mais vantajosa para o governo municipal, em suas 
aquisições. Existem certos produtos ou serviços que precisam necessariamente, estar mais próximos da localização do 
Ente promotor da aquisição - Órgão Público. Do contrário, o preço pode ser encarecido em função da distância para 
chegar até seu destino. Isso é muito comum em prestações de serviços onde a demanda é alta. Quanto mais longe estiver 
o produto/serviço, mais caro ele vai chegar ao seu consumidor, pois sofre acréscimos de fretes ou locomoção, por 
exemplo. Em casos como esse, quando a questão geográfica respeite o princípio da proporcionalidade, é aceitável que 
o edital contenha restrição geográfica para licitação. 
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12.8. Destarte, a Lei Complementar nº 123/2006, definiu que as empresas – MEI, ME, EPP e equiparadas, terão prioridade 
na contratação, sendo até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido – art. 48, § 3º, e art. 4º, § 1º do Decreto 
Municipal nº 031/2017, contudo, na modalidade Pregão, havendo empate quanto as ofertas, adota-se o limite para 
desempate de 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. 
12.9. Portanto, ainda, o incentivo às Microempresas, empresas de Pequenas Empresas, Microempreendedores e 
Equiparadas, Regionais de forma a proporcionar políticas públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geração de 
renda e desenvolvimento econômico, voltados ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de 
Desenvolvimento Econômico e Sociais. 
 

13. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
13.1. A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste Edital e no Sistema, terá início a sessão pública do Pregão, na 
forma Eletrônica, com o período de acolhimento das propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local específico no 
Sistema de Licitações Eletrônicas - BNC, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.  
13.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
13.3. O envio da PROPOSTA DE PREÇOS, acompanhada dos DOCUMENTOS de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
13.4. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
13.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
13.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inserida no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da substituição ou de sua 
desconexão. 
13.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
13.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
13.9. O encaminhamento de proposta e documentos para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e documentos de habilitação. 
 

14. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
14.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
14.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
14.2.1. Valor unitário; 
14.2.2. Marca; 
14.2.3. Fabricante;  
14.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
14.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: tributos, taxas, 
custos operacionais, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, direta e 
indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto no fornecimento dos bens. 
14.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
14.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, § 3º, art. 64, da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
14.6. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos.  
14.7. No preenchimento da Proposta Eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as Especificações e 
Marcas dos produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do produto. A não inserção de arquivos em Formato: PDF ou 
World ou Excel (Vedada a Identificação) ou informações contendo as especificações e marcas dos produtos neste campo, implicará 
na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
14.7.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas nos ANEXO I. 
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14.8. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em qualquer parte 
do Sistema Licitações-e, antes do término da fase competitiva de lances do Pregão sob pena de desclassificação, conforme 
legislação vigente.  
 

15. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
15.1. A presente licitação na data, horário e local previsto no Edital e no sistema, dar-se-á em sessão pública abertura do Pregão, na 
forma Eletrônica, por meio sistema eletrônico.  
15.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão 
de lances. 
15.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  
15.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
15.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
15.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
15.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
15.8. A Pregoeira poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, 
irá perdurar por mais de um dia.  
15.9. Após a suspensão da sessão pública, a Pregoeira enviará, via chat, mensagens às licitantes informando a data prevista para 
o início da oferta de lances. 
15.10. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
15.10.1. Quando da formulação dos lances, as licitantes deverão utilizar o tipo de MENOR PREÇO, cujo critério de julgamento será 
POR ITEM, observando atentamente os itens, quantidades, bem como os valores máximos conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
15.11. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do item) 
e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 
15.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
15.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
15.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
15.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá como valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar 
outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
15.16. Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 
15.17. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório 
ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática 
ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance.  
15.18. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
15.19. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo 
sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá 
ser de 0 (zero) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances, não podendo em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances. (ABERTO). 
15.20. Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento 
iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste 
caso, antes de anunciar o vencedor, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao 
proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
15.21. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 
15.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 
15.23. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
15.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
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comunicação automática para tanto. 
15.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993. 
15.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
15.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
15.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
15.29. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2h (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
15.30. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
15.31. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante.  
15.32. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
15.33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
15.34. Os documentos relativos à habilitação, solicitados nos Itens 17 ao 21 deste Edital, (e quando a empresa se enquadrar no 
regime ME/EPP enviar também o ANEXO IV), deverão enviados exclusivamente por meio do sistema, conforme Art. 26, do Decreto 
Federal 10.024/2019. 
15.35. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços 
corrigida, para a Prefeitura Municipal de Brejão – PE, situada na Praça Melquíades Bernardes, 01 – Centro – CEP.: 55.325-000 
- Pregoeira: Sra Wiliane Camila Paes de Lira, E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com - Telefone: (87) 3789.1210 – Ramal: 204 
– CEP: 55.325-000. 
15.36. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido acarretará as sanções 
previstas no Edital, podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
15.37. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

16. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
16.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  
16.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível: 
16.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta anexada no sistema e classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto, as exigências previstas no instrumento convocatório e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 
16.2.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
16.2.3. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação 
de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, solicitada pela Pregoeira, enviada no prazo abaixo 
informado. 
16.2.4. A Planilha de Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, contados da solicitação da Pregoeira, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pela 
Pregoeira no momento da aceitação do lance vencedor. 
16.3. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
16.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
16.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
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16.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 2h (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
16.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de 
findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
16.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 
Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
16.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não 
possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 
16.9. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 
entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
16.10. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas 
técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
16.11. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 
aplicação da margem de preferência. 
16.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
16.13. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
16.14. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
16.15. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido preço melhor.  
16.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. Nos itens não 
exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte e MEI, sempre que a proposta não for aceita, e antes 
de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
16.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital.  
 

17. A HABILITAÇÃO 
17.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
17.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
17.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
17.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
17.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
17.2.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
17.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
17.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
17.5. A apresentação dos documentos de habilitação será exclusivamente por meio do sistema, conforme art. 26, do decreto 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. (o não encaminhamento dos documentos de habilitação por meio do sistema acarretará 
na inabilitação da empresa). 
17.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 2h 
(duas) horas, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 
17.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
17.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 
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17.9. Serão aceitos registros de CNPJ/MF de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
Ressalvado o disposto no item 13.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

18. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
18.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
18.1.1. Cópia do Registro Geral (RG) e do Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF/MF) dos sócios. 
18.1.2. No caso de Empresas Individuais: Inscrição (constituição) no Registro Público de Empresas Mercantis, registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada das alterações, quando houver. 
18.1.3. No caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br. 
18.1.4. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI ou Sociedade 
Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores e das posteriores alterações, se houver. 
18.1.5. No caso de Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações subsequentes, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício, e das posteriores alterações, se houver. 
18.1.6. No caso de Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente 
registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício, e das posteriores alterações, 
se houver. 
18.1.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, ato de registro e 
autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
18.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

19. REGULARIDADE FISCAL 
19.1. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
19.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF 
19.1.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, 
compreendendo a Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN e do INSS (Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa);  
19.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF 
– Certificado de Regularidade do FGTS;  
19.1.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 
19.1.5. Prova de regularidade (certidão) Fiscal da proponente com a Fazenda Estadual, relativo à sede do licitante, que se fará 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos; 
19.1.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte do Município, em vigor, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividades (Alvará de Funcionamento); 
19.1.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal, Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipal emitida pela Prefeitura Municipal sede da licitante. 
 

20. REGULARIDADE TRABALHISTA 
20.1.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de negativa - (conforme Lei 
12.440/2011, que poderá ser obtida através do endereço: http://www.tst.gov.br/certidao). 
 

21. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
21.1. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
21.1.1. Certidão negativa de Falência, Concordata, ou Recuperação Judicial ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, data designada para recebimento dos documentos e propostas, se outro prazo não constar 
do documento, e/ou; 
21.1.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do 
Estado onde seja localizada a sede da pessoa jurídica, referente aos processos distribuídos pelo PJ-e (Processos Judiciais 
Eletrônicos), sendo 1º e 2º grau. 
21.1.3. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
21.1.4. Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, onde se possam extrair 
informações sobre a existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da 
licitante e atos arquivados. 
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21.1.5. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, que comprove o Registro 
da Empresa na Junta Comercial e/ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
21.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social da empresa e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, até a data 
fixada para recebimento das propostas; 
21.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
2015); 
21.4. Serão considerados e aceitos como na forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as 
seguintes exigências: 
21.4.1. Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado 
ou jornais de grande circulação; 
21.4.2. Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas Individuais): O balanço patrimonial deverá ser 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente, bem como as cópias 
dos Termos de Abertura e Encerramento, extraídos do Livro Diário. 
21.4.2.1. Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa; 
21.4.2.2. Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - 
Conselho Regional de Contabilidade. 
21.4.3. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, está deverá apresentar apenas o Balanço de 
Abertura, o qual deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC - Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 
21.4.4. As empresas que optarem pela escrituração do balanço patrimonial através do Sistema Público de Escrituração Fiscal 
Digital (SPED), Livro Digital (Expedido pela Junta Comercial Competente) ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, quando for o caso, 
deverão ser apresentados nas formas da lei, ou seja, com os seguintes documentos: 
a) Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  
b) Balanço Patrimonial;  
c) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE;  
d) Termo de Autenticação ou Termo de Registro. 
21.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
21.4.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG = 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

21.4.7. As empresas que apresentarem resultado superior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), ocorrendo índice inferior a 1 (um) deverão comprovar, considerados os riscos para 
a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco) por cento do 
valor estimado do item que deseja concorrer. 
21.4.8. Para cumprimento do disposto no item anterior, OS ÍNDICES acima descritos deve ser demonstrado em folha própria, 
fazendo constar no balanço que deverá vir acompanhado de um demonstrativo de cálculos dos índices acima requeridos – e item 
21.4.5, bem como, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta. 
21.5. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
21.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
21.7. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item 21.6, acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, Lei nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/1993, sendo facultada ao Ente e Fundo Municipais a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
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22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL DA EMPRESA 
22.1. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
22.1.1. Atestado ou Certidão expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante, 
comprovando fornecimento produtos/serviços compatível de características semelhantes, de complexidade tecnológica e 
operacional equivalentes com o objeto deste Edital, com os seus respectivos CAT’s (Certidão de Acervo Técnico) devidamente 
registrado no CREA, sede da licitante, devendo o atestado conter: além do nome do ATESTANTE, seu CNPJ/MF, endereço 
completo, telefone e E-mail, afirmação de que a Empresa executou corretamente as atividades pertinentes, atendendo a 
todas as condições contratuais. Não será aceito o Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria empresa licitante. 
22.1.2.  Os atestados acompanhados de Certidão de Acervo Técnico - CAT’s serão exigidos para os itens: 09, 10, 11, 12, 13, 14, 
15 e 16.   
22.1.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) de averiguação/diligência a critério da Pregoeira para 
verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos funcionais e de desempenho da licitante. 
22.2. Registro/Certidão de inscrição do Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia – CREA no Conselho Regional de 
Engenharia – CREA e se tratando ou órgão equivalente, conforme Decreto Federal nº 23.569, de 11/12/1933 e Lei Federal nº 5.194, 
de 24/12/1966. 
22.2.1. As certidões expedidas por conselhos de outras jurisdições deverão ser vista pelo CREA-PE ou CREA na sede da licitante, 
(resolução CONFEA nº 413 de 27 de junho de 1997). 
22.3. Certidão de registro do profissional Engenheiro civil, junto ao conselho Arquitetura e Agronomia – CREA, dentro da validade, 
para os que cotares, palcos e demais estruturas. Certidão de registro e quitação do profissional Engenheiro Eletricista e/ou 
Eletrotécnico, junto ao conselho de Arquitetura e Agronomia – CREA, dentro da validade, para os que cotares, sonorização, 
Iluminação e geradores. 
22.4. Apresentar Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando profissional graduado em Engenheiro Eletricista e/ou 
Eletrotécnico ou Civil de acordo com a Resolução nº 213 de 29.06.73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia, a executar e acompanhar tecnicamente os serviços, pertencente ao seu quadro permanente, poderá ser 
feita através de por meio de cópia reprográfica autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente 
assinada e/ou Contrato de Prestação de Serviços (registro no CREA ou CAU), na data prevista para entrega dos documentos e 
proposta de preços, ou, ainda, no caso de Proprietário ou Sócio da empresa, a comprovação será feita através do Estatuto e/ou 
Contrato Social e/ou Ato Constitutivo, devidamente arquivados em registro próprio. 
22.5. Autorização para funcionamento, expedida pelo Corpo de Bombeiros, para as empresas que cotarem palcos; 
22.6. Fotos da fachada da empresa e da área interna. 
22.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
22.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
22.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, alterações posteriores, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
22.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
22.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
22.12. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

23. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2h (duas) horas, a contar da 
solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
23.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
23.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
23.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam 
a Contratada. 
23.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos 
e por extenso (art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93). 
23.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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23.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
23.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
23.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 
 

24. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO AO EDITAL 
24.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
ESCLARECIMENTOS, PROVIDÊNCIAS ou IMPUGNAR o ato convocatório do Pregão de forma eletrônica por meio do SISTEMA 
ELETRÔNICO DO BNC, não serão aceitas as solicitações de impugnação via e-mail. As respostas a tais esclarecimentos, 
serão disponibilizadas exclusivamente no campo próprio sistema. 
24.2. A Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responderá aos pedidos de 
esclarecimentos e impugnações em até 02 (dias) dias úteis antes da data limite de envio de proposta, definido no Edital.  
24.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até decisão definitiva 
a ela pertinente. 
24.4. A decisão da Pregoeira sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante interessado, preferencialmente, 
até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura, 
fazendo-se o registro no “chat”. 
24.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
24.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 

25. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
25.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-
lo, manifestando sua intenção de forma imediata e motivada com registro das suas razões no prazo máximo de 15 (quinze)minutos, 
na sessão pública, em campo próprio do sistema, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos. 
25.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 25.1, 
importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
25.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados para, querendo, a apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, conforme prevê o art. 4º, inciso XVIII da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, 
sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
25.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como, os que não forem registrados 
no Sistema. 
25.5. Caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
25.6. A Pregoeira ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto do 
objeto desta licitação 
25.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 
interpor o recurso pelo proponente. 
25.8. Os recursos contra decisões da Pregoeira terão efeito suspensivo. As razões de recursos serão dirigidas aos Gestores do 
Ente e respectivos Fundos Municipais (autoridade superior), por intermédio da Pregoeira que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informados para decisão final. 
25.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
25.10. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
25.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.  
25.12. Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e 
homologará o procedimento licitatório, que será convocado o vencedor para assinar o contrato no prazo definido neste Edital. 
25.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 

26. DILIGÊNCIA 
26.1. A Pregoeira poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes a composição de preços unitários de serviços e/ou de 
materiais/equipamentos/produtos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 
26.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo. 
26.3. Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida a inclusão de documentos 
ou informação necessários para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 
participantes, porém não documentados nos autos. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20230831121138.pdf

assinado por: idU
ser 56                     

mailto:licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com


  

 
 
 
 
 
 
 
 

Fls. 17 de 44 
 

                                                                   E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com  

 

26.4. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) de averiguação/diligência a critério da Pregoeira para 
verificação de autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos funcionais e de desempenho. 
 

27. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
27.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
27.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 
27.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não as sinar 
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 4 3, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  
27.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
27.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e -mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 

28. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
28.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, salvo quando houver 
interposição de recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
28.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório.  
 

29. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
29.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
29.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o Órgão ou Entidade para a assinatura da Ata de Registro de 
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
29.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
29.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
29.5. Caso a fornecedora primeira classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de 
Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, a Pregoeira convocará as demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 
29.6. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 
29.7. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 
29.8. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
29.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições . 
29.10. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses. 

30. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
30.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado. 
30.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 
30.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
30.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizado 
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 
 

31. DA REVOGAÇÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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31.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o fornecedor: 
31.2. Descumpriras condições da Ata de Registro de Preços. 
31.2.1. Não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração 
sem justificativa aceitável. 
31.2.2. Não aceitar reduzir seu preço/percentual registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
31.2.3. Tiver presentes razões de interesse público. 
31.2.4. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos dos artigos 77 a 87, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
31.2.5. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 
2002.  
31.2.6. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  
31.2.7. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 

32. DA CONTRATAÇÃO 
32.1. FORMALIZAÇÃO 
32.1.1. A licitante vencedora do certame terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado a partir da convocação, para assinar o 
Contrato. 
32.1.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades. 
32.1.3. No ato da contratação, a pessoa designada para assinar o contrato deverá comprovar os necessários poderes para 
realização deste ato. 
32.1.4. O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 
32.2. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
32.2.1. O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura da 
ARP e Contrato Administrativo, respeitando a vigência dos créditos orçamentários e admitindo-se a prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos nos termos do inciso II, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, através de Termo Aditivo. 
32.3. RESCISÃO CONTRATUAL 
32.3.1. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
32.3.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
32.3.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo dip loma legal, 
quando cabível. 
32.3.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 
 

33. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
33.1. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na ocorrência de fato 
superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
33.2. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, do 
valor apresentado apurado e aplicado sobre o preço médio da última pesquisa realizada e/ou documentos apresentados a 
Administração. 
33.3. Fica assegurada a revisão de preço (Lotes) se dará da seguinte forma: O pedido de revisão deverá ser protocolado na 
Prefeitura Municipal e deverá ser entregue ao setor de Licitações, sendo que a revisão de preço será no mesmo índice aplicado pelo 
varejista de óleos lubrificantes e correlatos, vencedor da Licitação, o qual terá que ser comprovado com faturas, e só será válido 
depois de firmado o TERMO ADITIVO ao CONTRATO, o licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições acréscimos 
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado, nos termos do § 1º, artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

34. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
34.1. O objeto desta licitação, deverá ser fornecido/ prestada o serviço no local indicado pelo Órgão solicitante, devidamente de 
acordo com a solicitação através da Ordem de Serviço, sem qualquer ônus ao erário municipal, o prazo de entrega dos 
materiais/produtos será de 08 (oito) dias a partir do recebimento da autorização de fornecimento. 
34.2. Todo o fornecimento deve ser efetuado mediante requisição por escrito do Município, devidamente autorizado pelo 
responsável. 
34.3. O licitante não poderá realizar o fornecimento sem a referida requisição.  
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34.4. O órgão emitirá Ordem de Serviço, a ser encaminhada à empresa contratada, preferencialmente por correio eletrônico, 
indicando os quantitativos e o local para cada entrega. 
34.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
34.6. No caso de falta do produto no estabelecimento a Contratada fica obrigada a adquirir os produtos em outros 
estabelecimentos para cumprimento do fornecimento, sem qualquer custo adicional para os Fundos Municipais contratantes. 
34.7. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 

35. DO PAGAMENTO 
35.1. O pagamento se dará via crédito em conta-corrente informada pela CONTRATADA, por meio de ordem bancária, 
transferência eletrônica ou cheque nominal, efetuado mensalmente, a empresa vencedora do processo, até o 15º (décimo quinto) 
dia útil subsequente àquele em que ocorrer o serviço, sendo esta aferida a partir da apresentação dos documentos que compõem a 
cobrança – Fatura/Nota Fiscal/boletim de medição, devidamente atestados pelo responsável pela fiscalização. 
35.2. Em nenhuma hipótese será efetuado pagamento de nota fiscal ou fatura com o número do CNPJ/MF diferente do que foi 
apresentado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas consideradas matriz e filial ou vice-versa, ou pertencentes ao 
mesmo grupo ou conglomerado;  
35.3. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da fatura será suspensa para que a 
Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do 
aceite da fatura. 
35.4. Depois de concluída a revisão dos documentos e efetuadas as correções eventualmente necessárias, sob responsabilidade 
da CONTRATADA, será enviada a contrada para retificação e emitir a respectiva nota fiscal/fatura. 
35.5. Em quaisquer das situações referida no item anterior, o pagamento serão efetuados após o atesto do responsável pela 
fiscalização e/ou do Controle Interno demonstrando que os produtos foram executados. 
35.6. Nos pagamentos efetuados, o CONTRATANTE reterá na fonte os valores referentes a tributos e contribuições federais e 
municipais devidas, de acordo com a legislaçãovigente. 
35.7. Os pagamentos a serem efetuados pelo CONTRATANTE, não incluirão valores referentes a provisões de qualquer espécie 
(por exemplo: férias, 13º salário, licenças, indenizações, rescisões, entre outras), mas, apenas, os valores correspondentes aos 
gastos ocorridos no período. 
35.8. Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes ao fornecimento objeto, tais como: 
tributos, impostos, custos de transportes, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, frete, seguro, despesas de administração, lucro e outros que, direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral 
cumprimento do objeto da contratação. 
35.9. Não será procedido qualquer tipo de pagamento através de boleto bancário ou por outro meio diferente do previsto.  
35.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da contratante, fica convencionado 
que a taxa de atualização financeira de 6% (seis) por cento ao ano, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I 
x N x VP. 
35.11. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor será 
descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 
35.12. A Administração Municipal não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a 
ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
35.13. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Fornecedora de prazo de 
pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 

36. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
36.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato administrativo sujeitará o particular 
à aplicação de sanções administrativas, nos termos das Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02 e demais normativos. 
36.2. Com fundamento no artigo 7° da Lei Federal nº 10.520/2002, a licitante ficará impedida de licitar e contratar com o Município 
de Brejão/PE, e será descredenciada, pelo prazo de até 2 (anos) anos, sem prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor 
estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 
36.2.1. Apresentar documentação falsa; 
36.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
36.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
36.2.4. Não mantiver a proposta; 
36.2.5. Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar fraude à licitação pública; 
36.2.6. Cometer fraude fiscal; 
36.2.7. Fizer declaração falsa. 
36.3. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a CONTRATADA às seguintes sanções: 
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36.3.1. Advertência: quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais constitua falta leve, assim entendida 
aquela que não acarreta prejuízo significativo para o objeto contratual. 
36.3.2. Multa, nos seguintes termos: 
36.3.2.1. Pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1% do valor global contratado, ou 
do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor de referência. 
36.3.2.2. Pela recusa em executar o objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo estipulado: 2,5% 
a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido. 
36.3.2.3. Pela demora em refazer a execução do objeto contratual rejeitada ou corrigir falhas na execução do objeto contratual, a 
contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente 
ainda não cumprido, por dia decorrido. 
36.3.2.4. Pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, entendendo-se como recusa a não 
execução do objeto contratual nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do 
valor contratual remanescente ainda não cumprido. 
36.3.2.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis Federais nºs 8.666/1993, 10.520/2002 
e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 
1% do valor global do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 
36.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Brejão/PE e descredenciamento do cadastro municipal, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
36.5. A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de:  
36.5.1. Atraso injustificado na execução do contrato; 
36.5.2. Inexecução total ou parcial do contrato. 
36.6. O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo 
de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a 5 (cinco) dias. 
36.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades. 
36.8. O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos pelo CONTRATANTE em 
decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 
36.9. Objetivando evitar danos ao Erário, os Gestores poderão adotar medida para suspender o pagamento à CONTRATADA na 
proporção do valor de eventual multa a ser aplicada até o término do processo administrativo. 
36.10. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em Pregão para Registro de Preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
36.11. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 

37. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
37.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 
termos do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 
37.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
37.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 
oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
37.4. Caso não seja realizado na sessão pública, o licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação ensejará aplicação das 
penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 
37.5. A homologação do presente certame e outros atos que tenha publicação obrigatória na imprensa oficial serão divulgados 
no Portal de Transparência do Município de Brejão e no Diário Oficial dos Municípios - Amupe. 
37.6. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
corridos do recebimento do aviso da homologação, ou, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não 
apresentar situação regular, o Tribunal de Contas poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de 
melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo 
Licitatório, observado o interesse público. 
37.7. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
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37.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
37.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
37.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
37.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
37.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
37.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
37.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, para consulta e cópia no endereço eletrônico: www.bnc.org.br, e no 
http://www.brejao.pe.gov.br. 
37.15. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas exclusivamente no endereço eletrônico do BNC, 
mencionado nos itens 5.4 e 10.12. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados.  
37.16. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
37.17. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como Foro competente da Comarca de Brejão/PE, com 
renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
37.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
37.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
37.19.1. Anexo I - Termo de Referência; 
37.19.2. Anexo II - Proposta de Preços; 
37.19.3. Anexo III - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
37.19.4. Anexo IV - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
37.19.5. Anexo V - Declaração de Idoneidade para Licitar; 
37.19.6. Anexo VI - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos ou Supervenientes; 
37.19.7. Anexo VII - Declaração de Inexistência de Parentes; 
37.19.8. Anexo VIII - Declaração de Não Utilização de Mão de Obra Infantil - Inciso XXXIII do Art. 7º da CRFB/1988; 
37.19.9. Anexo IX - Declaração de Responsabilidade; 
37.19.10. Anexo X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
37.19.11. Anexo XI – Declaração Formal 
37.19.12. Anexo XII – Ata de Registro de Preços - ARP 
37.19.13. Anexo XIII - Minuta de Contrato. 
 
Brejão – PE, 29 de agosto de 2023. 

 
 
 

Elisabeth Barros de Santana 
Prefeita de Brejão 

 
 

Erica Mirela Dos Santos Moreira 
Secretária Municipal de Saúde - FMS 

 
 
 

Erivan Lopes Peixoto 
Secretário Municipal de Educação - FME 

 
 
  

Francisca Andrea Santana de Godoy 
Secretária Municipal de Assistência Social - FMAS 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
APRESENTAÇÃO 

 
Este documento foi elaborado em cumprimento a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e Lei nº 10.520/2002, como 
peça integrante e indissociável de um procedimento licitatório com vistas a viabilizar o Registro de Preços por item, consignado em 
Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços/locação 
de Infraestrutura para atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme especificações e quantidades 
constantes no presente Termo de Referência. Deste modo, ele contém os elementos essenciais fixados nas referidas leis, com as 
especificações no fornecimento, destinados a atender Administração, todos os Órgãos e Unidades Administrativas da Prefeitura 
Municipal de Brejão/PE, descritos de forma a subsidiar os interessados em concorrer no certame e a preparar sua documentação e 
proposta comercial. 
 

1. DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços/locação de Infraestrutura para atender os 
eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme especificações e quantidades constantes no presente Termo de 
Referência.  
Os preços terão o critério de julgamento adotado pelo Menor preço por item a ser calculado com base no preço máximo estabelecido 
pela Administração pesquisado no mercado. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
O presente Pregão tem por justificativa a necessidade de se contratar empresa na prestação de serviços/locação de Infraestrutura 
para atender os eventos Municipais, no que diz respeito a realização de eventos tradicionais, proporcionando muita arte e lazer 
para o município de Brejão/PE, bem como, atender aos dispositivos legais inerentes à contratação de serviços por parte do poder 
público. 
O Município de Brejão, há anos possui eventos que já podem ser considerados tradicionais e, portanto, são esperados pelo público. 
A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo é a responsável por fomentar a cultura e o turismo em Brejão. 
Assim sendo, visando atender aos diversos eventos como Festa de Reis, Emancipação, São João, Festa da Independência e dentre 
outros diversos eventos, de modo a integrar, entreter e valorizar o Município, tais serviços são essenciais para que os eventos 
aconteçam de modo organizado e seguro para todos os envolvidos. Importante ressaltar que os eventos mencionados são todos de 
grande porte, com perspectiva de atrair um grande público, sendo que, em todos eles, o planejamento é de realizar a contratação de 
bandas e/ou artistas nacionais que fazem exigências que fogem da alçada do Município, através de sua própria estrutura, fornecer. 
Portanto, contratar tais serviços, através do registro de preços, na modalidade de julgamento menor preço por item, é o mais vantajoso 
para a Prefeitura, que consegue executar eventos de grande porte, prezando pela qualidade dos mesmos, ao mesmo tempo em que 
consegue assegurar que toda a população se divirta de forma segura, protege-se o patrimônio público municipal, atendendo as 
exigências dos artistas nacionais, previstas em contrato. 
A Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer e demais Secretarias da Prefeitura Municipal, realizam e apoiam vários eventos de caráter 
cultural, esportivo, turístico e institucional. A necessidade de realização desta licitação visa gerar uma economicidade para 
administração pública pelas limitações/ausência de pessoal para os serviços/locação de Infraestrutura para atender os eventos 
Municipais. 

 
3 DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente Termo de Referência foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o processo de 
aquisições para a Administração Pública, a égide das Leis nos termos, a licitação será regida pela da Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002; Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n° 123/2006; Lei Complementar nº 147/2014; Decreto 
Municipal nº 031, de 05 de dezembro de 2017, aplicando subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações subsequentes e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
 

4 MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
Sugere-se a modalidade: PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

5 DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E EQUIPARADAS REGIONAIS 
Na presente licitação haverá preferência para empresa(s) localizada(s) no âmbito Regional conforme a preferência para ME, EPP e 
Equiparadas, tem fulcro Constitucional, nos artigos 170 e 179. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, instituiu o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, participando em seus artigos 42 a 49, os benefícios para a 
ME/EPP em licitações.  
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Quanto a delimitação geográfica para que as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais ou 
Equiparadas, sejam enquadradas como Locais: deverão estar localizadas nos limites geográficos do Munícipio e quando Regional: 
deverão estar nos limites geográficos dos Municípios circunvizinhos, qual seja, no raio de 150 (cento e cinquenta) 
quilômetros da sede da promotora da licitação, conforme previsão estatuída no Decreto Municipal nº 031/2017. 
Nos termos das Leis Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento sustentável, bem 
como a promoção da prática empresarial, fica permitida a participação neste certame somente empresas enquadradas como 
Microempresas, empresas de Pequenas Empresas, Microempreendedores e Equiparadas sediadas Regional, aplicando-se para tanto 
os ensinamentos contidos no Decreto Federal nº 8.538/2015. 
O principal objetivo de uma licitação é obter a proposta mais vantajosa para o governo municipal, em suas aquisições. Existem certos 
produtos ou serviços que precisam necessariamente, estar mais próximos da localização do Ente promotor da aquisição - Órgão 
Público. Do contrário, o preço pode ser encarecido em função da distância para chegar até seu destino. Quanto mais longe estiver o 
produto, mais caro ele vai chegar ao seu consumidor, pois sofre acréscimos de frete, por exemplo. Em casos como esse, quando a 
questão geográfica respeite o princípio da proporcionalidade, é aceitável que o edital contenha restrição geográfica para licitação. 
Destarte, a Lei Complementar nº 123/2006, definiu que as empresas – MEI, ME, EPP e equiparadas, terão prioridade na contratação, 
sendo até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido – art. 48, § 3º, e art. 4º, § 1º do Decreto Municipal nº 031/2017, 
contudo, na modalidade Pregão, havendo empate quanto as ofertas, adota-se o limite para desempate de 5% (cinco por cento) 
superior à proposta melhor classificada. 
Justifica-se, ainda, o incentivo às Microempresas, empresas de Pequenas Empresas, Microempreendedores e Equiparadas, 
Regionais de forma a proporcionar políticas públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geração de renda e desenvolvimento 
econômico, voltados ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de Desenvolvimento Econômico e Sociais. 
 

6. QUADRO COM OS QUANTITATIVOS E OS CUSTOS MÁXIMOS 
A quantidade anual estimada, para registro na futura Ata, foi calculada com base nos eventos festivos tradicionais realizado no 
município. 
O orçamento para essas despesas foi obtido a partir de pesquisa realizada no preço venda valor máximo coletados em pelo Banco 
de Preço – BP (https://www.bancodeprecos.com.br/Account/Login) e Contratos de outros municípios. 
Para a definição do orçamento, tendo como referência o período da cotação para efeito de cálculo por valor médio a ser estabelecido 
pela Administração. 
Vale ressaltar que o critério de julgamento para seleção da proposta mais vantajosa será o menor preço por item. 
Justifica-se o valor tomado por base, tendo em vista a contínua variação do preço dos serviços, conforme quadro a seguir: 

 
7 DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS 

O preço do produto deverá ser o mesmo apresentado na proposta vencedora, durante o prazo de validade, ou seja, não será inferior 
a 60 (sessenta) dias, contados a partir da apresentação da proposta. 
O quantitativo descrito nos itens acima é estimativo, para atender as necessidades da Contratante durante a vigência do presente 
contrato, que não ficará obrigada, de nenhuma maneira, a aquisição total do volume do objeto licitado. 
O quantitativo do objeto licitado é estimativo e retrata a previsibilidade que deve nortear os atos da administração, de forma que não 
obriga a aquisição do volume integral, mas limitado ao estimado para o período. 
O pagamento será realizado conforme a realização dos fornecimentos 
O valor desse investimento estimado não se concentra em 12 (doze) meses, mas por todo o prazo do contrato, produzindo evidente 
economia para a Administração, bem como na renovação de contratual. 

 
8 DOS PREÇOS 

As propostas comerciais deverão ser feitas com base nos preços máximos fixados pela Administração, para elaboração e validade 
da proposta. 
 

9 LOCAL DE ENTREGA 
O órgão emitirá Ordem de Serviço, a ser encaminhada à empresa contratada, preferencialmente por correio eletrônico, indicando os 
quantitativos e o local para cada entrega. 
A administração rejeitará no todo, a prestação do serviço em desacordo com as especificações exigidas, sob pena de rescisão 
contratual e/ou aplicação das sanções cabíveis, inclusive multa. 
O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou 
parcialmente, nem ser executado em associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do Município, por escrito, 
sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 
Os serviços poderão ser requisitados à Contratada separadamente, em ocasiões distintas, cada item na quantidade necessária, 
conforme a conveniência do Município. 
A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo Município, assim como observar, atender, respeitar, 
cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, bem como a garantir a qualidade do objeto. 
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 

10. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Para prestação dos serviços proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE: 
O objeto desta licitação, deverá ser fornecido no município de Brejão/PE, conforme descriminado na Ordem de Serviço, no prazo 
conforme solicitação. 
Toda prestação de serviços deve ser efetuada mediante requisição por escrito do Município, devidamente autorizado pelo 
responsável. 
O licitante não poderá realizar o os serviços sem a referida requisição. 
A solicitação deverá ser formulada via meio eletrônico ou similar, a estrutura do evento deverá está toda montada 01 (um) dia antes 
da realização da 1ª (primeira) apresentação. 
Os defeitos deverão ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da abertura do chamado técnico por parte da Prefeitura. 

 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pela perfeita execução do objeto licitado, a Prefeitura e seus Fundos, efetuarão o pagamento do preço proposto pela licitante 
vencedora, mensalmente, em moeda corrente, mediante cheque nominal ou ordem bancária, até a data do vencimento, atestados os 
fornecimentos pela Unidade Gestora da Prefeitura e/ou Fundos, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante 
vencedora; 
A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente apenas ao valor total do que foi efetivamente prestado, 
aplicando o valor unitário concedido na proposta vencedora sobre os combustíveis. 
O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data, preferencialmente no dia 30 (trinta) de cada mês, com 
carência de três, todas as pendências devem ser liquidadas e pagas; 
O número do CNPJ/MF, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação da licitação que comportará este 
Termo de Referência; 
O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura mensal; 
Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a licitante vencedora será oficialmente 
comunicada pela Secretaria ou ente responsável, e a partir daquela data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas 
as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da fatura; 
Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que 
seja efetuada a devolução do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza, isto quando 
provocado pela empresa. 
O pagamento será efetuado pelo Fundo no prazo de até 15 (quinze) dias, contado da data do atesto da nota fiscal/fatura e dos 
respectivos documentos comprobatórios. 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que 
isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 
A falta de atesto pelo Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor competente, em relação ao cumprimento do objeto deste Termo 
de Referência, das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA. 

 
12. DAS ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO 

Os serviços serão prestados, de acordo com as realizações das festividades ou eventos que serão realizados ou patrocinados pelo 
Município de Brejão/PE, sendo emitida Ordem de Serviços para cada festividade ou evento. 

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente licitação, são obrigações da contratada: 
Para cada festividade a Administração emitirá comunicação prévia informando local, data, horário da realização do evento com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 
A estrutura do evento deverá está toda montada 01 (um) dia antes da realização da 1ª (primeira) apresentação; 
A Contratada deverá ainda manter equipe técnica disponível durante toda a realização das festividades ou eventos; 
Os defeitos deverão ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da abertura do chamado técnico por parte da Prefeitura. 
Os impostos, contribuições e taxas incidentes sobre o faturamento serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
Ressarcir os danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
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Responsabilizar-se pelo serviço do objeto do Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, 
causar ou provocar à PMB e a terceiros. 
Ficará sob a responsabilidade da Contratada a entrega e o descarregamento dos objetos, devendo o mesmo providenciar, inclusive, 
mão-de-obra para a execução do serviço. 
A empresa deverá disponibilizar o quantitativo de itens necessários, bem como, a manutenção, a qualidade do serviço prestado, com 
pessoal de apoio técnico qualificado, no local indicado e isentando de toda a responsabilidade a Prefeitura Municipal de Brejão/PE 
quanto à segurança da prestação de serviço. 
Caso não tenham sido atendidas as condições técnicas de fornecimento dos objetos, bem como se houver divergência entre os 
objetos indicados na proposta e os entregues, será lavrado termo de recusa onde serão apontadas as falhas constatadas. 
É responsabilidade a regularização de documentos Certidão de registro e quitação da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia – CREA, onde está situada a sede da licitante. 
É responsabilidade a emissão da Certidão de registro e quitação do profissional Engenheiro civil, junto ao conselho Arquitetura e 
Agronomia – CREA, palcos e demais estruturas. 
É responsabilidade a emissão da Certidão de registro e quitação do profissional Engenheiro Eletricista e/ou Eletrotécnico, junto ao 
conselho de Arquitetura e Agronomia – CREA, sonorização, Iluminação e geradores. 
 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos encaminhados pela empresa através de um 
Servidor ou Comissão especialmente designada. 
Emitir Nota de Empenho a favor da CONTRATADA; 
 

15. DA REVISÃO DO PREÇO 
Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido durante toda a vigência do mesmo, apurado no dia 
do processo licitatório (Pregão) aplicado sobre o preço último pesquisa realizada e/ou documentos probatórios apresentados ao 
município. 
 

16. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
A Pregoeira convocará as licitantes classificadas para a apresentação de lances, de forma sucessiva, de valores distintos e 
decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se das demais em ordem decrescente de valor. 
A proposta vencedora será aquela que apresentar o menor valor sobre o preço médio unitário no dia do processo Licitatório; 
Não será aceita proposta com valor superior estabelecido pela Administração; 
Os lances deverão ser apresentados em reais (R$); 
A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances e 
a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas na lei, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela comissão. 
Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço – por item. 
Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com o praticado 
no mercado, esta poderá ser aceita, podendo a Pregoeira negociar visando obtenção de preço melhor. 
Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira verificará a classificação final, indicando as licitantes enquadradas como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
Sendo a licitante ofertante de menor preço não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, verificar-se-á a 
ocorrência de empate ficto na hipótese em que o preço ofertado por uma ou mais licitantes microempresas ou empresas de pequeno 
porte for até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço efetivo. 

 
17. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, emitidos por entidades de direito público distintas, comprovando que a 
empresa licitante executou serviços compatíveis com o objeto do presente certame. 
Os atestados a que se refere o subitem anterior deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
Serviços fornecidos e em qual período; 
Clara identificação do emitente, visando realização de possíveis diligências; 
Manifestação quanto à qualidade e/ou satisfação dos serviços fornecidos. 
Alvará de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal de sede, válido para o ano em exercício. 
Declaração Conjunta. 
E todas as outras qualificações solicitadas no item: 22, deste edital 
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18. DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do 
Município de Brejão, Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Educação e demais 
Órgãos/Unidades da Administração direta e indireta, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, e do Contrato a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos constarão no respectivo Contrato. 
 

19. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Sugere-se modalidade Pregão, na forma Eletrônica, sobre do Sistema de Registro de Preços, resultante do processo licitatório terá 
vigência de 12 (doze) meses. 

 
20. DO PRAZO 

O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, para assegurar a continuidade e 
qualidade dos serviços contratados, podendo a Administração Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos 
períodos nos termos do Art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, (redação dada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998). 
Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação do conteúdo da norma de 
caráter excepcional contida no art. 57, inciso II, Lei Federal nº 8.666/83, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos 
créditos orçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 
norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita 
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 
Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre a existência de vantagem para a 
Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma 
confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados (no máximo 60 meses) na contratação de serviços de 
forma continuada, notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um menor custo para a Administração. 

 
21. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Não havendo recurso, a Pregoeira fará imediatamente a adjudicação do objeto da licitação ao(s) proponente(s) declarado(s) 
vencedor(es) e encaminhará o processo à Autoridade Superior para homologação. 
Em havendo recurso, a Pregoeira encaminhará o processo à Autoridade Superior para deliberar sobre o mesmo, que fará a 
adjudicação e homologação ao licitante vencedor. 
O resultado do julgamento será submetido à autoridade competente, para homologação. 
Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, o licitante vencedor será convidado, mediante notificação por 
qualquer meio e na sua falta ou impossibilidade, será remetida via e-mail para endereço constante na proposta, a entregar o produto, 
no prazo estipulado, que não poderá ser superior a 02 (dois) dias úteis corridos, contados a partir da ciência da Ordem de 
Fornecimento. 
É facultada a Prefeitura Municipal de Brejão/PE e Fundos Municipais quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
item anterior, ou, ainda recusar-se, injustificadamente, entregar e cumprir com sua proposta vencedora, convocar os LICITANTES 
remanescentes, na ordem de classificação, devidamente justificado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital e 
na legislação vigente. 
A aquisição pretendida deverá ser executada em estrita conformidade com as prescrições no edital e seus anexos, que são dele 
partes integrantes e inseparáveis. 

 
22. CONCLUSÃO 

A presente descrição dos fornecimentos/serviços tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o desempenho da Gestão 
na Prefeitura e seus Fundos municipais, para adequação desta Instituição Municipal às atuais exigências impostas, notadamente no 
tocante ao planejamento, a transparência, ao controle e a responsabilização dos gestores. 
Apresentamos Termo de Referência em conjuntos para Administração Municipal. 
 

Brejão - PE, 29 de agosto de 2023. 
 
 
 
 
 

Elisabeth Barros de Santana 
Prefeita Municipal 
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Erica Mirela Dos Santos Moreira 

Secretária Municipal de Saúde 
FMS 

 
 
 

Erivan Lopes Peixoto 
Secretário Municipal de Educação 

FME 
 
 
  

Francisca Andrea Santana de Godoy 
Secretário Municipal de Assistência Social 

FMAS 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

COTA LIVRE CONCORRÊNCIA e COTA RESERVA 
 

Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
Vimos através deste, apresentar PROPOSTA COMERCIAL, referente ao Pregão Eletrônico nº 004/2022– O objeto da presente 
licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços/locação de Infraestrutura 
para atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme detalhamentos, quantidades e especificações 
constantes no Termo de Referência., por um período de 12 (doze) meses, nos termos seguintes: 
 

LIVRE CONCORRÊNCIA – LOTE I 

MATERIAIS 
Qtde  

Marca do 
Bem/Produto 

Valor Unit. * - (R$)  
 

Valor Total (R$) 
Item Descrição do Produto 

    0,00 0,00 

    0,00 0,00 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 0,00 

 (.......................Extenso....................................................). 

 
Nos valores propostos acima, estão inclusos todos e quaisquer encargos inerentes a prestação de serviços dos objetos desta cotação, 
tais como: tributos, taxas, transportes, carregamento, descarregamento, encargos sociais, trabalhistas, frete, seguro, e outros que, 
direta e indiretamente, incidam sobre o perfeito e integral cumprimento do objeto. 
 
PRAZO E FORMA DE FORNECIMENTO: A prestação dos serviços/locação dos objetos deste licitação serão realizado, 
impreterivelmente, na Prefeitura Municipal/Fundos, durante o período de 12 (doze) meses, mediante emissão da competente 
requisição pelo Setor Compras ao qual o mesmo se destina, do qual será emitido um documento fiscal, detalhando o preço e 
quantidade. 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E MEDIÇÃO: O pagamento deverá ser realizado mediante apresentação da Ordem de Serviço 
descriminando quais serviços foram prestados, com a efetivação do pagamento em até o 15º (décimo quinto) dia útil após a 
apresentação do documento fiscal devidamente atestado pelo Setor Competente. 
 
PRAZO DE VALIDADE DA COTAÇÃO: 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma, observando o disposto 
no § 3º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
DECLARO, sob as penas da lei, que esta empresa possui Estabelecimento fixo devida e legalmente instalado, com infraestrutura e 
matéria prima, tendo, inclusive. 
 
DECLARO que os produtos as constantes da proposta comercial ofertada, atendem fielmente as Especificações Técnicas constantes 
do Termo de Referência – Anexo I. 
Atenciosamente, 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 

 
 

_____________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO III 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 (em papel timbrado da empresa) 
 

Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
Declaro para os devidos fins que a empresa _________________________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ/MF sob o n° __________________, cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4°, inciso 
VII, da Lei Federal nº 10.520/02, o que poderá ser comprovado, caso a empresa seja a detentora da melhor proposta neste Pregão. 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 

 

 
ANEXO IV 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(em papel timbrado da empresa) 

 
Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para os fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14.12.2006, que: 
 
a) Se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) ou II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº123 
de 14.12.2006; 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma Lei Complementar, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 

 
______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20230831121138.pdf

assinado por: idU
ser 56                     

mailto:licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com


  

 
 
 
 
 
 
 
 

Fls. 30 de 44 
 

                                                                   E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com  

 

ANEXO V 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR 

(em papel timbrado da empresa) 
 

Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2021, que a empresa _____________________, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº__________________, não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou 
evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica,  
técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 

 
______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 

 

 
ANEXO VI 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU SUPERVENIENTES 
(em papel timbrado da empresa) 

 
Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
 

A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 

 
______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO VII 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

(em papel timbrado da empresa) 
 

Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)____________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº___________ - Sxx-UF___ e inscrito no CPF/MF sob nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do Pregão Eletrônico nº 004/2022, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 
do quadro da Prefeitura Municipal de Brejão/PE, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma 
natureza, bem como de seus agentes políticos. 
 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 

  

 
ANEXO VIII 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL - INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CRFB/1988. 
(em papel timbrado da empresa) 

 
Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 

 
 

A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço _________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº___________ - 
Sxx-UF___ e inscrito no CPF/MF sob nº ____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO IX 
(MODELO) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

(em papel timbrado da empresa) 
Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 
 
A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)____________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº___________ - Sxx-UF___ e inscrito no CPF/MF sob nº ____________, DECLARA para fins de atendimento 
ao que consta do Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2022, da Prefeitura Municipal de Brejão/PE, que tomou conhecimento do Edital 
e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer equipamento 
com as especificações e qualidade, sob as penas da Lei. 
 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 
 

Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 

 
ANEXO X 

(MODELO) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(em papel timbrado da empresa) 

Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 
 
 
A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)____________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº___________ - Sxx-UF___ e inscrito no CPF/MF sob nº ____________, doravante denominada LICITANTE, 
para fins do disposto no Edital, DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico, foi elaborada de maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico não foi informada, discutida ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Eletrônico quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do MUNICÍPIO DE BREJÃO – PE, antes da abertura oficial das propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO XI 
(MODELO) DECLARAÇÃO FORMAL 

(em papel timbrado da empresa) 
 
Ao: Município de Brejão/PE 
 
Ref. Processo Licitatório nº 037/2023. 
Pregão Eletrônico nº 015/2023 – Registro de Preços 
 
 
 
A empresa____________________ inscrita no CNPJ/MF sob o n° __________, domiciliada no Endereço 
_________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)____________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº___________ - Sxx-UF___ e inscrito no CPF/MF sob nº ____________, doravante denominada LICITANTE, para fins 
do disposto no Edital, DECLARA sob pena de lei, disponibilizar equipamentos em perfeito estado de conservação, nos quantitativos 
previstos no objeto deste termo de referência,  e que correrão por conta da licitante contratada todas as despesas decorrentes da 
contratação, tais como: serviços de montagem, desmontagem, operacionalização, manutenção e instalação, o fornecimento de 
materiais, salários de funcionários, encargos sociais, bem como que se responsabilizara por DANOS E/OU ACIDENTES de qualquer 
natureza gerados pelas estruturas locadas e equipamentos sonoros e iluminação, além de todos os seus acessórios, aos 
operacionalizadores da montagem e desmontagem da estrutura e dos equipamentos sonoros e/ou a terceiros, durante o período de 
realização do serviço, isentando desta forma a Prefeitura Municipal de Brejão de qualquer responsabilidade.    
 
 
 

_____Cidade____ - ___UF___, _____ de _________ de 2023. 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo (Representante Legal da Empresa) 
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ANEXO XI 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ______ dias do mês de _____ do ano de 2023, o Município de Brejão, Estado de Pernambuco, com sede na Praça Melquíades 

Bernardo, nº 01, Centro, CEP: 55.325-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 00.000.000/000-00, a seguir denominado simplesmente 

ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pela _________, inscrita no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, e na CI-RG sob o 
nº 0.000.00 – SxS/xx, ___________; _________________, CPF/MF sob o nº_________ e no RG nº______, ____________, Gestor 

do Fundo Municipal de Saúde – FMS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00; _____________, CPF/MF sob o 

nº_________ e no RG nº______, Secretário Municipal de Assistência Ação Social, Gestor do Fundo Municipal de Assistência 

Social – FMAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00; ________________, CPF/MF sob o nº_________ e no RG 

nº______, Secretário Municipal de Educação, Gestor do Fundo Municipal de Educação-FME, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

00.000.000/0000-00, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 015/2023, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para em prestação de serviços/locação de 
Infraestrutura para atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme demanda, por um período de 12 
(doze) meses, processada nos termos do Processo Licitatório nº 037/2023, a qual se constitui em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, conforme o disposto nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002; do Decreto nº 10.024/2019, de 20/09/2019; 
do Decreto Municipal nº 012/2020, de 24/03/2020; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993, e as demais normas 
legais correlatas regulamentadas, segundo as cláusulas e condições seguintes: 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de 
Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXX, 
sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, neste ato representada pelo(a) Procurador, Proprietário ou Sócio(a) 
Administrador(a) XXXXXXXXXX, brasileiro(a), XXXXXXXXXX, Portadora da Carteira de Identidade nº. XXXXXXXXXXXXX, expedida 
pela XXXXXXXXXX, CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliada na XXXXXXXXXXX, nº. XXX, CEP: XXXXXXXXXX., 
cuja proposta foi classificada em XX lugar no certame. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. A presente Ata de Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual e 
futura Contratação de Empresa especializada para em prestação de serviços/locação de Infraestrutura para atender os 
eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme detalhamentos, quantidades e especificações constantes no Termo 
de Referência, através do procedimento licitatório em epígrafe. 
 
Parágrafo Único – Integra o presente instrumento, independente de transcrição, a Proposta da CONTRATADA, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº 015/2023, e demais elementos constantes do Processo Licitatório nº 037/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2.1. O preço global de R$ conforme especificado por valores unitários, referente ao(s) 
itens(s), conforme tabela abaixo: 
 

LIVRE CONCORRÊNCIA – LOTE I 

MATERIAIS Marca 
Bem/Produto 

Qtde  
Valor Unit. * - (R$)  

 
Valor Total (R$) 

Item Descrição do Produto 

    0,00 0,00 

    0,00 0,00 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 0,00 

 (.......................Extenso....................................................). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO/PE  
3.2. Constituem-se participantes os seguintes órgãos: 
a) Fundos Municipais 
b) Secretarias Municipais 
c) Órgãos/Unidades Administrativa direta e indireta.  
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3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado 
do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, de 20/09/2019; do Decreto 
Municipal nº 012/2020, de 24/03/2020; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/1993, e as demais normas legais. 
3.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
3.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
3.6. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que eventualmente aderirem. 
3.7. Ao órgão não participante que aderir a presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE BREJÃO/PE) 
4.1 Compete ao órgão gerenciador: 
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
b) Providenciar a assinatura desta Ata e o encaminhamento de sua cópia ao(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s); 
c) Providenciar a indicação dos fornecedores para atendimento às demandas, observada a ordem de classificação e os quantitativos 
de contratação definidos; 
d) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; e 
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contatuais, em relação as suas próprias contratações 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA COMPETÊNCIA DO(S) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
5.1 Compete ao(s) órgão(s) participante(s): 
a) Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas 
disposições; e 
b) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de registro 
de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao Município de Brejão/PE. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de homologação do certame. 
6.1.1 O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor 
e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
6.2. É facultado à administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no prazo e condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.2.1 A recusa injustificada do licitante vencedor ou dos classificados remanescentes em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido 
no subitem 5.1 desta, ensejará a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA CONTRATAÇÃO 
8.1. A contratação será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93. 
8.2. Deverá ser respeitada, quando da formalização do instrumento contratual ou correlatos, a vigência estabelecida no instrumento 
convocatório. 
8.3 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade desta Ata. 
 
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, para assegurar a continuidade e 
qualidade dos fornecimentos contratados, podendo a Administração Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e sucessivos 
períodos nos termos do Art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, (redação dada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998). 
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9.2. Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação do conteúdo da norma 
de caráter excepcional contida no art. 57, inciso II, Lei Federal nº 8.666/83, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos 
créditos orçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 
norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita 
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
10.1. Os acréscimos e supressão nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços e póstero contrato, passará por análise 
conforme estabelece o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
11.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão 
gerenciador deverá: 
11.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
11.2.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 
11.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação original do 
certame. 
11.2.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
11.2.5. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
11.8. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
11.9. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
12.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, o desconto 
em percentual apurado no dia do processo licitatório (Pregão) aplicado sobre o preço da última pesquisa de preço. 
12.2. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, 
neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
12.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro de 
Preços, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios e no Átrio da Prefeitura, e adotar as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
12.4. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
12.5. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos 
participantes, se houver. 
12.6. Na ocorrência do preço registrado torna-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Município de 
Brejão convocará o(s) licitante(s) para negociarem a redução dos preços aos valores praticados no mercado. 
12.6.1 Será respeitada a ordem de classificação, dos licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado. 
12.7. O(s) licitante(s) que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
12.8. Na ocorrência dos preços registrados na Ata tornarem-se inferiores aos praticados pelo mercado e o licitante não puder cumprir 
o compromisso, o Município de Brejão poderá: 
 
12.8.1. Liberar o licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação 
da penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
12.8.2. Convocar os demais licitantes, registrados em cadastro de reserva, para assegurar igual oportunidade de negociação. 
12.9. Não havendo êxito na negociação o Município de Brejão procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada quando o fornecedor: 
13.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
13.1.2. Não retirar a respectiva Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20230831121138.pdf

assinado por: idU
ser 56                     

mailto:licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com


  

 
 
 
 
 
 
 
 

Fls. 37 de 44 
 

                                                                   E-mail: licitacao.brejao.pe.gov@hotmail.com  

 

sem justificativa aceitável. 
13.1.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
13.1.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
13.1.5. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos dos artigos 77 a 87, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
13.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002.  
13.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  
13.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  
 
DÉCIMA QUARTA – DOS DEVERES DO LICITANTE VENCEDOR 
14.1 – Prestar os serviços contratados, em estrita observância ao Edital e sua proposta. 
14.2 - Assumir inteira responsabilidade por todas as despesas diretas, indiretas e civis com a realização a entrega dos produtos 
licitados. 
14.3 - Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar ao patrimônio 
da Licitadora ou a terceiros, quando da entrega do objeto deste Edital. 
14.4 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e quantificação exigidas nesta licitação. 
14.5 - Fazer no prazo previsto entre a assinatura do contrato e o início dos fornecimentos, minucioso exame das especificações e 
projetos, de modo a poder, em tempo hábil e por escrito, apresentar à Fiscalização todas as divergências e dúvidas porventura 
encontradas, para o devido esclarecimento e aprovação. 
14.6 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus 
empregados, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e ainda por todos os danos e prejuízos 
que, a qualquer título, causar à terceiros, em virtude da execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores. 
14.7 - Comunicar à Prefeitura Municipal, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos 
por motivo superveniente, que impeçam, mesmo temporariamente, a Contratada de cumprir seus deveres e responsabilidades 
relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente. 
14.8 – Colocar à disposição da Contratante durante a vigência do contrato no período de expediente da Contratante os fornecimentos 
dos produtos, e disponibilizar profissional de seu quadro para atender o objeto contratual a se fazer presente na sede do Município 
toda vez que solicitado pela Contratante. 
 
DÉCIMA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
concordância por parte do Município de Brejão/PE. 
15.2. As autorizações de adesões desta Ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório e registrados nesta Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, respeitado os termos do subitem 
15.5 desta cláusula. 
15.3. Os quantitativos decorrentes das adesões desta Ata não excederão, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado para o Município de Brejão e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
15.4. As autorizações das adesões serão realizadas após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante desta Ata.   
15.5. Caberá ao licitante, observadas as condições estabelecidas nesta Ata, optar pela aceitação ou não da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e/ou futuras decorrentes desta Ata, assumidas tanto com o Município de Brejão quanto com os 
órgãos participantes. 
15.6. É de competência do órgão ou entidade que aderiu à Ata, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo licitante das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
Município de Brejão/PE. 
15.7. Esta Ata poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade interna da Administração Municipal de Brejão/PE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES 
16.1. Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 
16.1.1. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato; 
16.1.2. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato; 
16.1.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato; 
16.1.4. Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato; 
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16.1.5. As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela 
fiscalização. 
16.1.6. O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, 
o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMC ou Fundos Municipais. Não havendo pagamento 
pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual.  
16.2. Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções 
não-pecuniárias: 
16.2.1. Advertência;  
16.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
Parágrafo Segundo - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deve ser feita por escrito. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Na esteira do § 2º, do art. 55, da Lei Federal 8.666/1993 para as questões decorrentes da execução deste Instrumento que não 
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Brejão/PE, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
17.2. Esta Ata de Registro de Preços implica compromisso de fornecimento nas condições aqui estabelecidas, bem como no Edital e 
seus anexos, depois de cumpridos os requisitos de publicidade. 
17.3. A existência de preços registrados não obriga o Município de Brejão/PE a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
17.4. São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Presencial nº 003/2017 e a 
proposta da FORNECEDORA. 
17.5 - A existência da presente Ata de Registro de Preços não obriga este Município a firmar futuras solicitações. 
17.6. Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que 
surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes. 
 
Brejão-PE,____/_____/ 2023. 
 
 
 

________________________________ 
Secretário Municipal de Administração 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
MUNICÍPIO DE BREJÃO 

Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.131.076/0001-00 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

________________________________ 
Secretário Municipal de Saúde 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.230.311/0001-63 
CONTRATANTE 

________________________________ 
Secretário Municipal de Assistência Social 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 

Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14.628.090/0001-74 
CONTRATANTE 

 
 

________________________________ 
Secretário Municipal de Educação 
CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001-30 

CONTRATANTE 
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_______________________________________________ 
 CNPJ Nº. 00.000.000/0000-00 

Representada por ___________________________ 
PROCURADOR/PROPRIETÁRIO 

CPF Nº. 000.000.000-00 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
 
 

ANEXO V - CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES 
 
 
 

ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO FORNECEDOR(ES) CNPJ/MF SOB Nº 
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ANEXO XIII 
M I N U T A  D O  C O N T R A T O  

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO PMB Nº______-________/2023 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/LOCAÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA PARA ATENDER OS EVENTOS MUNICIPAIS E DEMAIS ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BREJÃO, ESTADO DE 
PERNAMBUCO, E, DE OUTRO LADO, A EMPRESA ___. CNPJ/MF SOB O Nº. 
 

Pelo presente instrumento público de contrato, que entre si firmam, como CONTRATANTE, o _________, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com estabelecida na Praça Melquíades Bernardo, 01, Centro, Brejão/PE, 
neste ato representado legalmente pelo(a) sue(a) Ordenador(a) de Despesa Sr(a) _________, cargo_____, _____________, 
brasileiro(a), solteira, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, e na CI-RG sob o nº 0.000.000 – xxx/xx, residente e domiciliado 
na _______, 20, _______, nesta cidade de _____ – _____., e, de outro lado, a Empresa _____________________, sede na 
____________, nº _______ cidade________, Estado________________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ____-______-
_______/_______, neste ato representado pelo Senhor __________________ inscrito no CPF/MF sob o nº_______________e 
Registro Geral – RG sob o nº _______________ – ____/______, simplesmente denominado CONTRATADO.  
As Partes têm justo e acertado o presente contrato, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes, tudo de 
acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
Municipal nº 012/2020, de 24 de março de 2020, no que couber, bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 e suas alterações, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, do 
Processo Licitatório, modalidade Pregão Eletrônico – Registro de Preços, do tipo: menor preço ofertado por item e nos termos da 
proposta apresentada, têm por mútuo consenso, aplicando nos casos omissos, o disposto na legislação vigente e mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 
 1.1. O fornecimento dos produtos, objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Edital e a proposta, será regida pela dá 
Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal 
nº 012/2020, de 24 de março de 2020, no que couber, bem como pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando-se, subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, 
e no Termo de Referência, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e pelas disposições fixadas neste Edital e anexos, e 
pelos preceitos de Direito Público. 
3 

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente Contrato tem por objeto o Registro de Preços por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para eventual e futura Contratação de Empresa especializada para em prestação de serviços/locação de Infraestrutura para 
atender os eventos Municipais e demais Órgãos Participantes, conforme detalhamentos, quantidades e especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
3.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, para assegurar a continuidade e 
qualidade dos serviços/fornecimento contratados, podendo a Administração Pública, prorrogar a vigência do contrato por iguais e 
sucessivos períodos nos termos do Art. 57, inciso II da Lei Federal 8.666/93, (redação dada pela Lei nº 9.648 de 27 de maio de 1998). 
3.2. Nesse ponto, quadra salientar que o fundamental é delinear adequadamente os contornos da aplicação do conteúdo da norma 
de caráter excepcional contida no art. 57, inciso II, Lei Federal nº 8.666/83, que é permitir contratações não adstritas à vigência dos 
créditos orçamentários, desde que haja vantagem para a Administração Pública. Nesse sentido, buscar a interpretação adequada da 
norma, para que ela cumpra efetivamente a sua finalidade, significa inseri-la entre dois extremos possíveis: o da interpretação restrita 
(literal) e o da interpretação ampla (excessivamente liberal). 
3.3. Assim, o determinante para o estabelecimento de um prazo contratual diferenciado será sempre a existência de vantagem para 
a Administração, o que deverá estar adequadamente explicitado na motivação do ato administrativo. Em outras palavras, a norma 
confere à Administração a possibilidade de estabelecer prazos diferenciados (no máximo 60  
meses) na contratação de serviços de forma continuada, notadamente para que sejam alcançados resultados mais eficientes e a um 
menor custo para a Administração. 
 

4.0 - CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Como contraprestação ao fornecimento do material, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ 
______________ (_________________), sendo a mesma vencedora do Processo de Licitação, em parcelas mensais, de acordo com 
o fornecimento dos produtos no período. 
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LIVRE CONCORRÊNCIA – LOTE I 

MATERIAIS 
Qtde  

Marca do 
Bem/Produto 

Valor Unit. * - (R$)  
 

Valor Total (R$) 
Item Descrição do Produto 

    0,00 0,00 

    0,00 0,00 

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 0,00 

 (.......................Extenso....................................................). 

 
Parágrafo Primeiro - O quantitativo descrito nos itens acima é estimativo e será adquirida na medida das necessidades da 
Contratante durante a vigência do presente contrato, que não ficará obrigada, de nenhuma maneira, a aquisição total do volume do 
objeto licitado. 
Parágrafo Segundo - O quantitativo do objeto licitado é estimativo e retrata a previsibilidade que deve nortear os atos da 
administração, de forma que não obriga a aquisição do volume integral, mas limita o objeto licitado na vigência contratual. 
Parágrafo Terceiro – O Contratante efetuará o pagamento das faturas referentes a este Contrato, até 15 (dias) dias consecutivos, a 
contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças, localizado na Praça Melquíades Bernardo,01 – Centro – 
Brejão/PE. 
 

5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
5.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, o desconto 
em percentual apurado no dia do processo licitatório (Pregão) aplicado sobre o preço da última pesquisa de preço. 
5.2. Fica assegurada a revisão de preço se dará da seguinte forma: O pedido de revisão deverá ser protocolado na Prefeitura 
Municipal e deverá ser entregue ao setor de Licitações, sendo que a revisão de preço será no mesmo índice aplicado pelo varejista, 
vencedor da Licitação, o qual terá que ser comprovado com faturas, e só será válido depois de firmado o TERMO ADITIVO ao 
CONTRATO, acordo com o Art. 65, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e alterações posteriores. 
 

6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
6.1. As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo 
especificada, consignada no Orçamento Municipal do exercício da PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO e demais 
Órgãos/Unidade da Administração Direta e Indireta. 
 

13.392.1301.2084.0000 FESTIVIDADES TRADICIONAIS E FOLCLORICAS 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

10122.1002.2090.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA E QUALIFICAÇÃO DO SUS 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

08.122.0801.2206.0000 FMAS – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNC. SOCIAL 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

12.361.2027.00000 SEC. EDUC. MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.30.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
7.1. O órgão emitirá Ordem de Serviço, a ser encaminhada à empresa contratada, preferencialmente por correio eletrônico, indicando 
os quantitativos e o local para cada entrega. 
7.2. O objeto desta licitação, deverá ser fornecido no município de Brejão/PE, conforme descriminado na Ordem de Serviço, no prazo 
conforme solicitação.  
7.4. No caso de produto rejeitado o licitante deverá providenciar a imediata troca por outro, idêntico ao proposto no presente Pregão, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias corridos, sob pena de ser aplicada a multa estabelecida neste Edital,  ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca. A Prefeitura Municipal de Brejão não se responsabilizará pelo 
armazenamento, guarda ou danos causados ao produto entregue e rejeitado pelo setor competente. 
7.6. No caso de falta do produto no estabelecimento a Contratada fica obrigada a adquirir os produtos em outros estabelecimentos 
para cumprimento do fornecimento, sem qualquer custo adicional para o Município de Brejão/Contratante. 

 
8.0 - CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 

8.1. Para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato será mantido, durante toda a vigência do mesmo, os valores 
apurados no período da solicitação pela contratada, aplicado sobre o preço máximo de venda da última pesquisa de mercado ou 
apresentada pela contratada a Administração Municipal. 
 

9.0 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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9.1 - DA CONTRATADA 
9.1.1. Para cada festividade a Administração emitirá comunicação prévia informando local, data, horário da realização do evento com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias; 
9.2. A estrutura do evento deverá está toda montada 01 (um) dia antes da realização da 1ª (primeira) apresentação; 
9.3. A Contratada deverá ainda manter equipe técnica disponível durante toda a realização das festividades ou eventos; 
9.4. Os defeitos deverão ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas a partir da abertura do chamado técnico por parte da 
Prefeitura. 
9.5. Os impostos, contribuições e taxas incidentes sobre o faturamento serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
9.6. Ressarcir os danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
9.7. Responsabilizar-se pelo serviço do objeto do Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos 
que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou 
indiretamente, causar ou provocar à PMB e a terceiros. 
9.8. Ficará sob a responsabilidade da Contratada a entrega e o descarregamento dos objetos, devendo o mesmo providenciar, 
inclusive, mão-de-obra para a execução do serviço. 
9.9. A empresa deverá disponibilizar o quantitativo de itens necessários, bem como, a manutenção, a qualidade do serviço prestado, 
com pessoal de apoio técnico qualificado, no local indicado e isentando de toda a responsabilidade a Prefeitura Municipal de 
Brejão/PE quanto à segurança da prestação de serviço. 
9.10. Caso não tenham sido atendidas as condições técnicas de fornecimento dos objetos, bem como se houver divergência entre os 
objetos indicados na proposta e os entregues, será lavrado termo de recusa onde serão apontadas as falhas constatadas. 
9.11. É responsabilidade a regularização de documentos Certidão de registro e quitação da licitante no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, onde está situada a sede da licitante. 
9.12. É responsabilidade a emissão da Certidão de registro e quitação do profissional Engenheiro civil, junto ao conselho Arquitetura 
e Agronomia – CREA, palcos e demais estruturas. 
9.13. É responsabilidade a emissão da Certidão de registro e quitação do profissional Engenheiro Eletricista e/ou Eletrotécnico, junto 
ao conselho de Arquitetura e Agronomia – CREA, sonorização, Iluminação e geradores. 
 
9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.2.1. São obrigações da contratante, além de outras decorrentes do Contrato: 
9.2.2. Efetuar o pagamento da fatura apresentada pela CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no Contrato. 
9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, conferindo todos os documentos encaminhado pela empresa através de um 
Servidor ou Comissão especialmente designada. 
9.2.4. Emitir Nota de Empenho a favor da CONTRATADA; 
9.3. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos arts. 70, 71, 77 e seguintes da Lei 
8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 

10.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 
10.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
10.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  
10.1.3. O atraso injustificado no início dos fornecimentos; 
10.1.4. A paralisação dos fornecimentos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  
10.1.5. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas no presente Edital Licitatório e neste 
Contrato; 
10.1.6. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 
como as de seus superiores; 
10.1.7. A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contratada.  
10.1.8. A dissolução da sociedade contratada;  
10.1.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudiquem a execução do contrato; 
10.1.10. Perda das condições de habilitação, pela contratada, conforme exigido no Edital; 
10.1.11. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa a que está subordinada a contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere este contrato; 
10.2. As hipóteses e a forma de rescisão do presente contrato são as contempladas nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, 
de 21 de Junho de 1993. 
10.3. A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções de que tratam os artigos 86, 87 e 88 e a seção III da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
Junho 1993. 
 

11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
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11.1. Quanto às outras multas, serão aplicadas conforme seguem: 
11.1.1. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,25% do valor do contrato; 
11.1.2. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela Fiscalização: 0,20% do valor do contrato; 
11.1.3. Multa por inexecução parcial do contrato: 5% do valor restante a ser executado do contrato; 
11.1.4. Multa por inexecução total do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor do contrato; 
11.1.5. As multas, em sendo possível, serão descontadas diretamente das faturas de pagamento, após sua imposição pela 
fiscalização. 
11.1.6. O prazo para pagamento das multas ou oposição de defesa escrita será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
recebimento da cobrança respectiva pela contratada ou do indeferimento da defesa. A critério da Administração e em sendo possível, 
o valor será descontado da importância que a contratada tenha a receber da PMC e Fundos Municipais. Não havendo pagamento 
pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa ou executada a garantia contratual.  
11.2. Em decorrência do descumprimento do contrato decorrente desta licitação, poderão ainda ser cominadas as seguintes sanções 
não-pecuniárias: 
11.2.1. Advertência;  
11.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior 
a 2 (dois) anos; 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
11.3. Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deve ser feita por escrito. 

 
12.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

12.1 - Conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93, a publicação do presente instrumento será efetuada 
em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) 
dias daquela data, correndo à conta do Município a respectiva despesa. 
 

13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 - Nos termos do § 3º, do Art. 55, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da despesa, os serviços de 
contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as 
características e os valores pagos, tudo em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 
13.2 - Na esteira do § 2º, do art. 55, da Lei Federal 8.666/1993 para as questões decorrentes da execução deste Instrumento que 
não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Brejão/PE, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
13.3 - Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que 
surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 
 
Brejão-PE,____/_____/ 2023. 

______________________________________ 
Secretário Municipal de Saúde 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
MUNICÍPIO DE BREJÃO 

Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.131.076/0001-00 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

________________________________ 
Secretário Municipal de Saúde 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.230.311/0001-63 
CONTRATANTE 

________________________________ 
Secretário Municipal de Assistência Social 

CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 

Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 14.628.090/0001-74 
CONTRATANTE 
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________________________________ 
Secretário Municipal de Educação 
CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME 
Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.820.772/0001-30 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 

NOME DA CONTRATADA  
CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 

Representada pelo(a) Senhor(a) ____________ 
CPF/MF sob o nº 000.000.000-00 RG sob o nº___ UF 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 

Nome:  

CPF/MF nº:  

 
 
 

Nome:  

CPF/MF nº:  
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